
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n°: 10200.007.279/91-00

Sessão de: 13 de maio de 1993 	 ACORDA° N9'.. 10B-00.225

Recurso n°: 73.932 - CONTRIBUIgn0 SOCIAL - EXERCICIO DE 1909

Recorrente: ARMAZEM DOM PEDRO II LTDA

Recorrida : DRF em DELEM - PA
MMRSR

CONTRIBUIÇri0 SOCIAL - DECORRENCIA - O dispos-
to no art. 8° da Lei n° 7.689/38 fere o p
cipio constitucional da irretroatividade das.
leis tributárias, conforme declarado pelo
Pleno do STF (RE 146733-9-SP).
Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ARMAZEM DOM PEDRO II IDA.

ACORDAM os Membros da Oitava Câmara do Primeiro Conse .....

iho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado.

Sala dës Sesse'd em \ 13 de maio de 1993

jACKSON GUEDES FERREIRA	 - PRESIDENTE

)e-WA2i1E7L- G r2ddirek,
RENATA GONÇALVES PANTOJEV	 - RELATORA

•

VISTO EM	 MANCIrel	 r- RANDÃO	 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSRO DE:

130 19 94	
NACIONAL

1 9 A 

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: JOSE CARLOS PASSUELLO, PAULO IRVIN CARVALHO VIANNA, EDSON VIA!~

DE BRITO, MARIO JUNQUEIRA FRANCO JUNIOR, ADELMO MARTINS SILVA, LUIZ

ALBERTO CAVA MACEIRA.
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Processo re: 10280.007.279/91-08

Sessão d•n J. de maio de 1993 	 ACORDA0 N9. 108-00.225

Recurso n9 u 73.932 - CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - EXERCICIO DE 1989

Recorrente: ARNAZEM DOM PEDRO II LTDA

Recorrida : ORE em BELEM - PA

RELATORI O

O presente processo decorre do de nUmero

10200.007.277/91-74, correspondente ao Recurso ne 103.639 interposto

neste Conselho pela mesma recorrente.

Em se tratando de receitas operacionais decorrente de

processo priii~l„ e estando este regularmente instaurado, o presente.

relatório pode reportar-se ao do proceso princir.

47(2)-13-19r
E o Relatório.

I

Á°ir
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Processo n o 10200.007.229/91-00

Acórdão n° 108-00.225

Conselheira RENATA GONÇALVES PANTOJA, Relatara

VOTO

O presente processo foi regularmente instaurado, está

devidamente instruido, é decorrente do de número 10280.007.277/91-74,

e possui todos os requisitos de admissibilidade.

A exigencia fiscal contestada tem origem no auto de in-

fração de fls. 02, mediante o qual foi constituído de oficio crédito

tributário correspondente à contribuição social incidente sobre o re-

sultado apurado no balanço de 31/12/B0, com fundamento no artigo 89 . da

Lei n?. 7.689/88, por mera decorrencia da aço fiscal instaurada contra

a empresa, que culmina com a lavratura do auto de infração objeto do

processo referido.

E de se ressaltar que a cobrança da contribaição social

sobre o lucro apurado no balanço encerrado no ano de 1980 foi declara-

da, pelo Supremo Tribunal Federal, ofensiva ao princípio da irretroa-

tividade das Leis Tributárias, consagrado no artigo 150, inciso III,

alínea "a" da Carta Magna, pois, como enfatizou o eminente Ministro

Moreira Alves, relatar no Acórdão paradgma sobre a matéria (RE

46.733-9-5P), a Lei ne 7.689/88, quer pelas regras prescritas no arti-

go 195, parágrafo 61) da Constituição Federal, quer por efeito do co-

mando inserto no artigo 34 do ADCT, somente passou a vigorar no ano de

1909.

Em face da irreversibilidade desse entendimento, porque

resultante da convicção unanimamente manifestada em Sessão Plenária

pelos Ministros daquela Corte, revela-se de toda conveniencia que este

Tribunal Administrativo adote igual conclusão, prevenindo acréscimo de

custos que advirão do prosseguimento deste processo, sem qualquer pro-

veito,para a Fazenda Pública.,

WO-Áidir!
IP
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Processo n o 10280.007.279/91-08

Acórdão no 108-00.225

A vista do exposto, voto no sentido de reconhecer., pre-

liminarmente, a insubsistOncia do procedimento fil, em decorr&ncia

da inconstitucionalidade do artigo G? . da Lei nO 7.689/88, nos termos

do entendimento esposado no acórdão proferido pelo Egrégio STF, acima

mencionado, dando provimento ao recurso interposto por Armazém Dom Pe-

dro II Ltda.

E o meu voto.

Brasília (DF), 12 de maio de 1993.

(-70.2.-Vekrik,
Conselheira RENATA GONÇALES ANTO3A - RELATORA

,
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